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Resumo: O tema da justiça popular, na forma como Foucault o apresenta no livro Micro-
física do poder, sugere nos que o mesmo não se preocupou em formular o conceito acerca 
deste tema na forma como comumente o foi pensado e apresentado por alguns outros 
filósofos na história da filosofia. Ao invés de se pensar a justiça como algo universal e 
inerente à natureza do homem, ele desenvolveu o conceito de justiça associado muito mais 
ao plano da historicidade e também à questão do poder. Nosso objetivo neste trabalho é 
explorar este conceito de justiça por parte de Foucault e ao mesmo tempo verificar em 
quais circunstâncias a chamada justiça popular se justificaria enquanto aplicação na reali-
dade concreta. 
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Abstract: In the book Microphysics of power, Foucault suggests that he has not bothered to 
formulate the concept about popular justice in the way that it was commonly thought and 
presented by some other philosophers in the history of philosophy. Instead of thinking of 
justice as something universal and inherent in the human being nature, Foucault developed 
an idea of justice associated much more with the plane of historicity, and also with the 
question of power. Our objective in this paper is to explore his concept of justice and to 
verify in what circumstances the so-called popular justice would be justified as an applica-
tion in a concrete reality. 
 




Em um dos capítulos do livro Microfísica do poder, do filósofo em questão, podemos 
encontrar o tema da justiça, mais especificamente o da justiça popular. No entanto, 
entendemos que uma melhor compreensão deste tema na visão de Michel Foucault 
pressupõe uma investigação mais ampla e que se volte para outras obras e entrevis-
tas de sua autoria. Assim como consideramos também a necessidade de nos vol-
tarmos para alguns estudiosos de seu pensamento. 
 Procuraremos manter a nossa atenção unicamente para a forma como o 
autor compreende a justiça entre as classes sociais. E para nos mantermos focados 
neste objetivo, não abordaremos as questões ligadas à teoria do conhecimento e 
nem outras sobre a compreensão do sujeito por parte deste pensador. Nem por 
isto deixamos de considerar a epistemologia e a hermenêutica como elementos 
importantes e mesmo constitutivos da ética deste filosofo. 
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A primeira questão que apresentamos refere se à ideia de Foucault de que a 
justiça, longe de ser uma ideia inata ao homem, é algo que sempre se estabelece 
como instrumento colocado a serviço de um determinado poder politico, de uma 
classe ou de uma certa estrutura econômica. Ou mesmo como elemento para se 
fazer frente a estas mesmas estruturas.  
 Inicialmente, consideramos uma ideia que encontra se presente em sua obra Vigiar 
e punir, ou seja, a utilização da justiça. A ideia parte do pressuposto de que a mesma 
deva ser compreendida sempre numa relação com as classes sociais e especialmen-
te com o sentido de lutas que acontecem dentre destas mesmas classes. Isto parece 
nos demonstrado sobretudo quando o filósofo, nesta obra, se propõe a estudar o 
sistema penal europeu numa relação com as classes sociais. 
 Por outro lado, quando nos voltamos para sua outra obra, Microfísica do 
poder, Michel Foucault trabalha o conceito justiça popular de uma forma muito 
própria. Ele a apresenta não como algo estranho, porém como um instrumento 
inteiramente válido e legítimo a ser utilizado especialmente pelas classes oprimidas. 
A principal questão que se coloca neste sentido refere se à relação entre justiça 
popular e tribunal popular. Quer dizer, pode se tomar o tribunal popular sempre 
dentro de uma linha de coerência com a justiça popular, e como legítima interpre-
tação desta? Sobre esta questão, Foucault desenvolve algumas reflexões interessan-
tes onde é possível compreender a relação entre o tribunal e a justiça popular. E 
onde também é possível verificar em quais circunstâncias específicas, do ponto de 
vista econômico, social e politico, torna se legítima a aplicação da chamada justiça 
popular. 
 Acerca do tema da justiça, entendemos que, desde a antiguidade, o assunto 
foi objeto de debate entre filósofos e demais estudiosos. Igualmente sabemos que, 
durante a história, o tema recebeu diferentes interpretações. Muito relacionada às 
questões vinculadas à política, sempre se procurou, desde tempos remotos, uma 
elucidação conceitual do tema. Assim como também se procurou uma forma de 
aborda la no que fosse mais interessante em termos de sua aplicação na sociedade. 
Dentro deste conjunto de interpretações e tentativas de elucidação conceitual do 
tema, a justiça foi sempre abordada de forma bastante clássica. Na primeira manei-
ra, sempre se tem de um lado o sujeito e de outro a norma. E a justiça é compre-
endida dentro desta relação, onde se considera o sujeito ou mesmo o cumprimento 
das normas. A outra interpretação diz respeito à questão do sumo bem. A justiça é 
entendida neste parâmetro como um instrumento onde a sua aplicabilidade visa 
sempre este objetivo que é o bem maior de uma sociedade. 
 Sob esta ótica, a justiça torna se o elemento indispensável para se conseguir 
um bem maior a ser proporcionado ao indivíduo ou mesmo à sociedade como um 
todo. A justiça é tomada como a condição para se ter a paz individual e coletiva, a 
tranquilidade social que permite uma boa convivência entre as pessoas. E mesmo 
como a condição indispensável para se ter a felicidade e também como forma de se 
ter assegurada a liberdade. Deste modo, enquanto fator capaz de proporcionar 
inúmeros benefícios ao homem, este tema foi amplamente discutido, recebendo 
interpretações diversas ao longo da história. E muitas destas interpretações se tor-
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 Consideramos ser interessante nos remontarmos à transcrição de um debate entre 
Michel Foucault e Noam Chomosky, ocorrido em 1971, e intitulado “Natureza 
humana: justiça versus poder”. Observamos que, neste debate, Foucault retoma 
uma questão profundamente vinculada à história da filosofia, mais especificamente, 
à filosofia antiga, onde se questiona o tema da existência de uma natureza humana. 
Pergunta se a mesma é inata, o que corresponde a indagar se, enquanto natureza 
humana, esta é independente das experiências externas. Nessa discussão, é interes-
sante observar que Michel Foucault discorda de uma ideia de justiça entendida 
como princípio inato. 
  A ideia apresentada e defendida por Michel Foucault, é que a justiça vai 
além desta maneira de se conceber, ou seja, enquanto princípio inato e absoluto. 
Ela é vista por ele como instrumento de poder que legitimamente possa ser utiliza-
do nas lutas sociais. 
 A crítica a esta maneira de se conceber a justiça, por Michel Foucault, parte 
de sua consideração onde a noção de natureza não é concebida como um valor 
científico. Segundo ele, a noção de natureza humana, no decorrer da história do 
conhecimento, serviu a determinados interesses. Dentre estes interesses encontra 
se a função epistemológica por parte desta noção de natureza humana em servir 
para embasar o discurso teológico. Em certas circunstâncias, para se opor a ele. E 
mesmo para designar, epistemologicamente, discursos relacionados com a biologia 
ou à história. E é considerando precisamente isto que Michel Foucault não vê cien-
tificidade neste conceito. Ao contrario de muitos outros pensadores, o filósofo em 
questão não reconhece valor de cientificidade e universalidade no conceito de na-
tureza humana. E em função disto, ao contrario de muitos outros pensadores, ele 
não se propõe a oferecer um modelo padrão de justiça válido para a sociedade. 
 A noção de justiça, como é apresentada por aqueles que conferem objetivi-
dade e universalidade a esta noção, é fortemente criticada por ele. E, consequente-
mente, é questionada acerca de sua validade em se tratando de fundamento e base 
para uma justiça institucional que acontece à nível de estado de direito. 
 O que é fortemente considerado por Foucault é a questão das lutas de clas-
ses. Qualquer justificativa para se procurar, no âmbito epistemológico, conhecer e 
aprofundar o conceito de justiça, necessariamente, precisa ter como objetivo a sua 
aplicação nas lutas de classes. Sem esta utilidade prática não se justifica a tentativa 
de seu conhecimento e abordagens ligadas ao conceito. Sugere que se procure co-
nhecer a forma de como o conceito encontra se presente nos discursos que se fa-
zem acontecer na sociedade. E mesmo como o conceito é tomado e utilizado pelas 
instituições que se dizem representativas do direito. Aponta sobretudo a necessida-
de de se conhecer os reais objetivos subjacentes de quem a institui o conceito de 
justiça e se responsabiliza pela sua aplicação e o seu controle na vida social.  
 Foucault considera que todas as lutas sociais que aconteceram dentro da 
história sempre se fizeram acompanhar pela ideia de justiça. Daí a sua relação sem-
pre muito estreita com a historicidade, donde advém sua ideia de que o tema não 
pode ficar preso somente a uma questão especulativa. O conceito de justiça se faz 
sempre acompanhar da necessidade de vinculação com a aplicação na prática e de 
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cípios universais válidos e que possam ser entendidos como fazendo parte da natu-
reza humana. Ao contrario, o seu entendimento passa necessariamente pela histo-
ricidade em suas diversificadas épocas. 
 É sempre a partir de considerações a respeito da natureza humana que os 
esforços filosóficos procuraram dar explicações acerca do conceito de justiça. E 
isto sobretudo através de estudos antropológicos que desenvolvem determinadas 
reflexões acerca da natureza humana e sempre tendo como base certas estruturas 
fundamentais a respeito do homem. Em Foucault não há como falar de certos 
princípios responsáveis pela organização da sociedade. Ou mesmo de certos co-
nhecimentos instintivos que seriam inatos ao homem e que, por sua vez, orientas-
sem o comportamento humano do ponto de vista individual e coletivo. Este filo-
sofo contesta esta ideia especialmente quando considera que tais princípios 
poderiam ser tomados como os organizadores do comportamento social e indivi-
dual, inclusive como um dos componentes indispensáveis à noção de natureza 
humana. 
 Foucault se contrapõe à ideia de existência de tais princípios e, consequen-
temente, de que estes, enquanto conhecimentos inatos, possam ser colocados a 
serviço de uma causa humanística na sociedade. Dentro desta ótica de se contrapor 
à ideia de uma possível objetividade, fundamento absoluto e universal que se pu-
desse atribuir à natureza humana, ele não se propõe a apresentar um modelo de 
justiça que viesse servir de parâmetro para a sociedade. Pelo contrario, ao invés de 
se propor a realizar este empreendimento, o que ele realiza é um questionamento 
sobre a pretensão de se apresentar um ideal de justiça para a sociedade. Igualmente 
lança dúvidas sobre um possível ideal de justiça que pudesse ser apresentado e que 
servisse de base para uma justiça estabelecida e constitucional. 
 A ideia de justiça é trabalhada por ele no plano da historicidade de uma 
forma bastante concreta, fazendo parte das experiências humanas. Ela é vista como 
um instrumento que sempre fez parte de forma bastante acentuada nas relações de 
poder que se estabeleceram na história das sociedades. E nunca como um funda-
mento absoluto, universal e sempre ligado à natureza humana. Considera inclusive 
a necessidade de se lançar dúvidas sobre a ideia de justiça da forma como é geral-
mente propagada, enquanto princípio absoluto e a serviço do poder institucional. 
Isto a partir de sua convicção de que tais conceitos, na forma como se apresentam, 
são sempre suspeitos, visto que sempre foram criados em função de determinados 
objetivos. Sua suspeição é de que, dentre estes objetivos que serviram de base para 
o surgimento destes conceitos, encontra se inclusive os interesses de ordem políti-
ca e econômica, dentre outros. 
 Dentro deste entendimento, Foucault aponta ser completamente impossí-
vel a utilização de um conceito de justiça como fundamento para um luta de classe 
onde se busca emancipação. O próprio conceito que eventualmente estaria servin-
do como base é por si mesmo suspeito, e portanto, destituído de garantias e soli-
dez. Muito mais importante do que lutar tendo como fundamento um determinado 
conceito de justiça, é lançar mão de mecanismo onde se possa ir à bases da socie-
dade e ali modificar a sua estrutura. Pois é no fundamento da sociedade que se 
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 Em sua obra Vigiar e punir, Michel Foucault a inicia com a narrativa da tor-
tura, seguida por suplicio e esquartejamento de um parricida, em 1757. Nesta obra 
é onde este filosofo apresenta a tese central de que os mecanismos punitivos trans-
formam se com o passar dos tempos. Quer dizer, a tortura muda de lugar, pois 
deixa de ser algo que atinge o corpo e passa a ser uma prerrogativa de quem detém 
o poder politico. Sendo que este, por sua vez, busca a sua sustentação na moral, 
como forma de se constituir na prerrogativa do poder legal incumbido desta tarefa. 
E que abrange os diversos setores da vida social como a escola, o trabalho e a vida 
de maneira geral. Enfim, a tortura assume uma feição disseminada ao longo do 
tempo. 
 Ao fazer esta leitura e análise histórica, especialmente do sistema penal que 
predominou na Europa, Michel Foucault evidencia que a noção de justiça passou 
estar atrelada à questão do poder e à ideia de dominação por parte de uma deter-
minada classe dominante.  
 Nos antigos regimes onde vigorava a monarquia, a responsabilidade de 
fazer a justiça e punir era tarefa do soberano. Ele era a personificação deste poder e 
portanto, sob sua inteira responsabilidade, exercia esta função. Mesmo quando se 
considera a delegação desta função aos tribunais, o seu poder permanecia inalterá-
vel, e sua função inteiramente resguardada. Isto considerando que o seu poder 
encontrava se acima destes tribunais, onde inclusive lhe era reservado o direito de 
retroceder ou endossar eventuais decisões por parte daquelas instâncias. Esta per-
sonificação do poder era de tal ordem que, cometer um ataque às normas interpre-
tadas como a própria justiça seria o mesmo que promover um ataque ao próprio 
soberano. 
 Dentro deste contexto, o castigo acontecia em função de uma falta cometi-
da. E esta era entendida como um ataque ao soberano. Este, por sua vez, tinha 
como função demonstrar o poder e a força ilimitadas, fazendo acontecer a justiça. 
O soberano que era como que atingido diretamente pelo ataque à noção de justiça 
tinha prerrogativa de vingar daquele que indiretamente o ofendeu. Assim, muito 
mais do que punir e castigar como forma de reparar uma falta por parte de quem 
eventualmente teria agido daquele maneira, ao impor o castigo, o soberano estava 
praticamente vingando de quem teria lhe ofendido. Isto dado ao fato de ser ele 
considerado não somente o responsável pela justiça, porém muito mais do que 
isto, ser a sua própria personificação desta. 
 O suplício em público, que até meados do Séc XVIII, era uma prática corri-
queira em toda a Europa, com o passar do tempo sofre uma série de questiona-
mentos por parte daqueles que eram considerados os responsáveis por promover a 
justiça. Praticamente dois fatores contribuiram decisivamente para estes questio-
namentos. O primeiro era por uma questão de ordem, onde a prática passou a ser 
considerada como um fator de tumulto e de perturbação da ordem pública. O se-
gundo dizia respeito à própria eficácia dos martírios onde o que se pretendia era 
tornar cada vez mais imperiosa a ordem e a disciplina. Mas, como em determinadas 
circunstâncias se assistia atos de rebeldia e de afronta por parte daqueles que esta-
vam sendo punidos, estes rebeldes acabavam sendo tomados como corajosos e 
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cial do suplício em público acabava por ficar descaracterizado e até mesmo produ-
zindo um resultado contrário.  
 Michel Foucault chama atenção para as razões que realmente teriam con-
duzido à amenização dos castigos que eram impostos aos infrigentes bem como a 
reforma do sistema penal. Descarta que isto tenha sido resultado de uma maior 
sensibilidade humanística por parte da sociedade. Assim como descarta que a tal 
reforma seja em função de uma maior percepção humana por parte dos reforma-
dores. 
 Para Foucault, portanto, a reforma do sistema penal e a mitigação das pe-
nas não visavam, em momento algum, uma maior aproximação da justiça. Assim 
como também o que as motivava não era uma maior sensibilidade e humanismo 
por parte dos responsáveis pela aplicação. Mas os reformadores procuravam sim 
aquilo que foi designado por este filósofo como uma nova economia do poder de 
castigar, o que segundo ele mesmo iria assegurar uma melhor distribuição. 
 O que há, a partir desta mudança, na forma de se fazer a justiça, é que fica 
decentralizada a figura do soberano que antes representava a personificação da 
mesma. Se antes a falta representava um ataque frontal à figura deste, o que o auto-
rizava e o obrigava a fazer a justiça igualmente vista como vingança, agora os even-
tuais delito e crimes serão contra o estado de direito assim constituído. Portanto, 
ao invés de ser o soberano a fazer justiça, quem vai se encarregar desta tarefa agora 
é o estado de direito que foi diretamente atingido pelos possíveis delitos ou crimes. 
A falta cometida pelo deliquente representa a quebra do que foi acordado através 
do estado de direito e que, portanto, acabou por vitimar a sociedade de forma ge-
ral. O entendimento que se subjaz a isto é que, em momento algum, se pensou em 
termos democráticos para se operar esta mudança. O que conduz esta mudança é 
precisamente a necessidade de democratizar o poder de realizar o julgamento e 
também de punir, o que antes estava restrito à figura do soberano. Assim o que 
encontra se por detrás não são os princípios democráticos, mas sim uma verdadeira 
estratégia visando atingir o objetivo acima mencionado. 
 O dever de punir passa, portanto, das mãos do soberano para se estabele-
cer como uma real obrigação por parte da sociedade. E, se em um primeiro mo-
mento, pode se entender que há uma preocupação no sentido de punir menos, há 
aqui um equívoco. Segundo Michel Foucault, o que se pretendia mediante esta 
descentralização, onde este poder deixa de ser atribuição do soberano para se tor-
nar de toda sociedade, é um esforço visando uma punição mais efetiva, e que de 
fato atingisse o seu objetivo. 
 Passa também a se contar com um complexo científico judiciário, através 
do qual se estuda e observa a melhor forma de se punir considerando a necessida-
de da maior eficácia. O que passará a conhecer especialmente com a queda do po-
der soberano e a instalação do estado burguês. Elementos e recursos até então não 
considerados como a psiquiatria, a psicologia e a psicopedagia, passam, a partir de 
então, serem buscados numa tentativa de subsidiar o estado em sua nova função. 
Estes recursos que agora são colocados a serviço do setor jurídico do estado terão 
como meta instaurar uma maneira diferente de se punir. Deste modo, se antes a 
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alma, de acordo com Foucault. Será considerado muito mais eficaz não somente 
impor castigos ao corpo numa tentativa de se fazer a justiça, mas especialmente 
punir a alma. E desta forma procurar atingir um objetivo bastante concreto estabe-
lecido pelo aparato jurídico do estado que é a recuperação do delinquente. 
 Antes, o foco do julgamento e da punição visava somente o crime que foi 
praticado. Porém, agora, com esta transformação operada, o que se visa de fato é a 
criminalidade e, portanto, vem à tona de que o combate deve se dirigir para este 
fato e não para o sujeito da ação. Assim a necessidade de voltar se para o crime 
acontecido como forma de compreende lo, estuda lo e classifica lo. Assim como 
prender o indivíduo criminoso sempre estará imbuído de uma tentativa de recupe-
ração do mesmo. A justiça penal, a partir de então, passa, portanto, a dar atenção à 
criminalidade ao invés de ficar focada somente no crime. 
  Em Microfísica do poder, quando aborda a justiça popular, Michel Foucault 
considera o fato histórico de que, ao final do Séc XVII, sob a inspiração de ideias 
estreitamente ligadas à Revolução Francesa e de cunho democrático, um grupo de 
pessoas, sob esta inspiração, idealizaram e criaram o tribunal popular. A função 
deste tribunal, conforme o próprio nome, seria no sentido de democratizar os jul-
gamentos, tornando os acessíveis ao povo. Segundo Foucault, este tribunal preten-
dia ser um liame entre a burguesia que se encontrava no poder e a plebe parisiense 
que era composta por simples comerciantes, artesãos e pequenos proprietários. Ao 
criarem este tribunal com esta função de intermediar estas duas classes, lançaram 
mão de um artifício ideológico que foi o de divulgar o que deveria ou não ser reali-
zado. Esta ideologia era, de certa forma, pertencente à classe dominante. Foucault 
observa igualmente que o interesse, portanto, deste tribunal popular seria, de fato, 
defender a classe dominante, embora sob a máscara de um poder intermediário e 
que ficasse situado entre as duas classes, a dominante e a plebe. 
  Neste sentido, a função deste tribunal não era propriamente assegurar a 
justiça de forma imparcial. Isto somente seria possível se esta instância gozasse 
completamente de independência e autonomia. Porém o que se observou é que o 
tribunal foi um artifício que, aparelhado pela classe burguesa, estava investido de 
interesses no mínimo estranhos em relação ao objetivo que, pressupostamente, lhe 
era conferido. Há inclusive o registro de que um de seus idealizadores e fundadores 
e também uma das lideranças da Revolução Francesa, Danton foi condenado à 
guilhotina por esse tribunal. No exato instante em que ele deixou de representar e 
defender os interesses da classe dominante, foi conduzido, julgado e condenado 
por este mesmo tribunal por ele criado. 
 Foucault adverte quanto à não isenção por parte de um tribunal de justiça 
especialmente quanto à sua formação. Quer dizer, os propósitos na criação do tri-
bunal de justiça, no caso específico este denominado de popular, estava completa-
mente impossibilitado de atender ao seu suposto objetivo. Isto, precisamente, em 
função dos interesses que se encontravam, subjacentes, à sua criação. Ao ser criado 
por uma classe dominante, a burguesia francesa, este tribunal estaria a serviço dos 
interesses desta classe, muito embora de maneira muito sutil. Assim a definição do que 
é justo ou injusto estaria a cargo da classe que o idealizou e criou, apesar de encon-
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 Este filósofo entende também que, subjacente, à criação deste tribunal po-
pular encontrava se um estratégia detalhadamente calculada e que possuía como 
meta a divisão da grande massa. E isto acontecia de forma bem disfarçada e procu-
rando se apresentar como um real aparato do estado responsável por zelar pela 
justiça de maneira transparente e imparcial. Deste modo, a classe burguesa, medi-
ante estes tribunais, escamoteava a justiça popular, disfarçando se como responsá-
vel e apta para realizar a intermediação entre partes que se encontravam em litígio. 
 A própria disposição do tribunal popular é apontada por Michel Foucault 
como trazendo em si uma ideologia, o que descaracteriza a ideia de justiça da ma-
neira como deveria acontecer, de forma imparcial e transparente. 
 Foucault adverte que a disposição por parte dos tribunais revela a existên-
cia de ideias pré concebidas como padrão. A posição que é assumida pelos juízes 
procura passar às pessoas uma ideia de imparcialidade e neutralidade em relação às 
partes em litígio. O que sugere a completa inexistência de preconceitos diante da 
decisão a ser tomada ao final do julgamento. É que uma posição somente iniciaria a 
ser construída depois destes magistrados ouvirem de maneira a mais objetiva pos-
sível as duas partes em disputa. Aparentemente o inquérito aconteceria através da 
audição das partes e teria como ponto de referência um conjunto de verdades e de 
formas de se conceber o que é justo e o que não é justo. Somente ao final de todo 
este procedimento jurídico é que se terá a posição do juiz a qual deverá ser tida 
como uma decisão por parte de uma autoridade constituída para este fim. 
 Michel Foucault mostra se descrente em relação à neutralidade e imparcia-
lidade por parte deste tribunal popular. Tudo não passa de uma mera interpretação 
onde o que se procura é levar aos populares a ideia de que a justiça está sendo rea-
lizada. Segundo ele, tudo diz respeito a uma simples disposição espacial e a suposta 
neutralidade por parte de quem será o responsável pelo julgamento não acontece 
de fato. Não se tem em mente por parte destes responsáveis a ideia de justiça en-
quanto valor mais alto e absoluto. Tudo isto leva este filósofo a entender que a 
ideia de justiça popular não passa de um engodo e que se distancia por completo 
dos reais interesses e práticas por parte destes tribunais. 
 Estas considerações por parte de Michel Foucault leva o a considerar a 
revolta e subversão por parte da classe oprimida como um ato de justiça popular. 
Pois é diante deste quadro que se apresenta repleto de tentativas de enganar, de 
mera representação judiciaria com o propósito de iludir, é que se tem esta reação 
por parte da classe dominada. Esta representação descarta a ideia de justiça en-
quanto valor universal. Se por um lado, os tribunais populares não tem uma ideia 
correta acerca do que se é justo e injusto, constitui se, por outro, no terreno privi-
legiado para acontecer a subversão. De modo específico propicia revolta com o 
judiciário por parte de populares e a criação da justiça popular. Por causa de tudo o 
que ocorre e que, por sua vez, desautoriza os tribunais constituídos, o estabeleci-
mento da justiça popular será considerado por Foucault como inteiramente legíti-
mo.  
 Embora reconhecendo a legitimidade da justiça popular em função das 
descrenças e falta de imparcialidade por parte dos tribunais populares, da forma 
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soas de forma inconsequente e irresponsável. Aponta a necessidade de evitar o que 
ele qualifica de espontaneidade, instantaneidade e irreflexão. Sugere que se tenha 
como critério a observação acerca da inserção nas lutas populares quando se pre-
tende constituir e delegar funções. Isto considerando que a justiça popular deve 
possuir como compromisso a conscientização e o esclarecimento político como 






Para se conceber a justiça popular, Michel Foucault recorre aos elementos ligados à 
historicidade, o que nos permite entender que a extração do seu conceito acontece 
de forma bastante contextualizada e historicizada. Primeiramente o filósofo faz um 
leitura e interpretação da história, sobretudo da maneira como se entendeu e pro-
curou aplicar na prática a ideia de justiça, assim como uma análise bem detalhada 
das relações que se estabeleceram entre o poder e a justiça. 
 A análise acerca da justiça e sobre a relação desta com o poder, permite a 
este filósofo considerar que a maneira como se estabeleceram os tribunais popula-
res favoreceu para que se ficasse completamente distante e desvinculada da ideia de 
justiça como valor absoluto e universal. A justiça praticada, enquanto aparato do 
estado, não apresentava sinais de imparcialidade e de neutralidade entre partes liti-
ginosas. No fundo, os tribunas populares, oficialmente constituídos pelo estado, 
simplesmente representavam os interesses da classe burguesa em completo prejuí-
zo por parte classe dominada. 
 A consideração de Foucault é que a história da justiça, na forma como 
acontecia, representava uma maneira de vigilância e de punição às classes subordi-
nadas. Era muito mais um instrumento de dominação do que propriamente uma 
instância estatal encarregada de uma justiça imparcial. 
 Em função dos fatos históricos apresentados e das considerações sobre 
estes, Michel Foucault traz à tona a ideia de justiça popular como instrumento de 
subversão muito importante, constituído de forma autêntica e legítima. Igualmente, 
considera a necessidade deste novo instrumento de justiça não estar atrelado e apa-
relhado ao estado. Pois esta seria a única maneira de assegurar tudo aquilo que era 
negado pela justiça do tribunal oficial. Adverte, outrossim, que a função de integrar 
o órgão da justiça popular deveria ter critérios, descartando a espontaneidade e a 
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